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AGRAVANTE : FLODOALDO AGUIAR DA SILVA FILHO
ADVOGADO : GILBERTO SIEBRA MONTEIRO - CE006004
AGRAVADO : UNIÃO
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL INCIDENTE DE UNIFORMIZAÇÃO MANEJADO 
CONTRA DECISÃO MONOCRÁTICA DA PRESIDÊNCIA DA TNU . 
NÃO CABIMENTO. 
Nos termos do art. 14, § 4º, da Lei n. 10.259/2001, o pedido de uniformização 
de interpretação de lei interposto nesta Corte somente é cabível contra decisão 
do colegiado da Turma Nacional de Uniformização que tenha analisado o 
direito material e contrarie súmula ou jurisprudência dominante no STJ, sendo 
inadmissível contra decisão monocrática proferida pela Presidência. 
Precedentes: AgInt no PUIL n. 2.392/DF, relator Ministro Mauro Campbell 
Marques, Primeira Seção, DJe de 19/8/2022; AgInt no PUIL n. 1.132/RN, relator 
Ministro Manoel Erhardt, Primeira Seção, julgado em 20/4/2021, DJe de 29/4/2021; 
AgInt no PUIL n. 1.794/DF, relator Ministro Herman Benjamin, Primeira 
Seção, DJe de 17/11/2020.
Agravo interno improvido

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da PRIMEIRA SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 10/11/2022 a 16/11/2022, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Mauro Campbell 
Marques, Benedito Gonçalves, Assusete Magalhães, Regina Helena Costa, Gurgel de 
Faria e Manoel Erhardt (Desembargador convocado do TRF-5ª Região) votaram com o 
Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sérgio Kukina.
 
                    Brasília, 16 de novembro de 2022.

Ministro HUMBERTO MARTINS 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL INCIDENTE DE UNIFORMIZAÇÃO MANEJADO 
CONTRA DECISÃO MONOCRÁTICA DA PRESIDÊNCIA DA TNU . 
NÃO CABIMENTO. 
Nos termos do art. 14, § 4º, da Lei n. 10.259/2001, o pedido de uniformização 
de interpretação de lei interposto nesta Corte somente é cabível contra decisão 
do colegiado da Turma Nacional de Uniformização que tenha analisado o 
direito material e contrarie súmula ou jurisprudência dominante no STJ, sendo 
inadmissível contra decisão monocrática proferida pela Presidência. 
Precedentes: AgInt no PUIL n. 2.392/DF, relator Ministro Mauro Campbell 
Marques, Primeira Seção, DJe de 19/8/2022; AgInt no PUIL n. 1.132/RN, relator 
Ministro Manoel Erhardt, Primeira Seção, julgado em 20/4/2021, DJe de 29/4/2021; 
AgInt no PUIL n. 1.794/DF, relator Ministro Herman Benjamin, Primeira 
Seção, DJe de 17/11/2020.
Agravo interno improvido

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):

 
Cuida-se de agravo interno interposto por FLODOALDO AGUIAR DA 

SILVA FILHO, às fls. 1.393-1.403, contra decisão de fls. 1.387-1.388, de relatoria do 

Ministro Og Fernandes, que não conheceu do pedido de uniformização de interpretação 

de lei.

 Cinge-se a controvérsia dos autos à possibilidade de recebimento de abono de 

permanência, utilizando-se de provas indiretas, por similitude, quando os órgãos federais 

opuserem resistência em apresentar ou fornecer o Perfil Profissiográfico Previdenciário 

(PPP).

O agravante interpôs agravo interno contra decisão monocrática da Presidência 
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da TNU que inadmitiu o pedido de uniformização – o qual não foi conhecido, conforme 

decisão de fl. 1.278.

No presente agravo interno, alega a parte agravante que (fl. 1.399):
 

[...] não há dúvidas quanto a plausibilidade do Agravo 
Interno no Pedido de Uniformização interposto, na medida 
que o acordão, ora infirmado, proferido nos autos do 
processo em tela merece ser totalmente reformado por essa 
Corte Superior, já que, está em direto confronto e 
contrariedade com a legislação federal bem como contra as 
DECISÕES PACIFICAS DO PROPRIO STJ TODAS 
FAVORAVEIS AO PLEITO DO AGRAVANTE NO 
SENTIDO DE DEFERIMENTO E ACEITAÇÃO DE 
PROVAS PARADIGMAS DE OUTROS SERVIDORES.

 
Aduz, por fim, que (fl. 1.434):
 

[...] fica perfeitamente demonstrado o direito da Agravante, 
razão pela qual merece conhecimento e provimento ao 
presente Agravo Interno no Pedido de Uniformização para 
STJ a fins de que seja dado o devido seguimento ao 
recurso, com a REVALORAÇÃO JURÍDICA DOS 
FATOS DELINEADOS NA DECISÃO RECORRIDA.

 
Sem contrarrazões (fl. 1.413).

É, no essencial, o relatório.

VOTO

O EXMO. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):
 
Não merece provimento o presente recurso.

Nos termos do art. 14, § 4º, da Lei n. 10.259/2001, o pedido de uniformização 

de interpretação de lei interposto nesta Corte somente é cabível contra decisão do 

colegiado da Turma Nacional de Uniformização que tenha analisado o direito material e 

contrarie súmula ou jurisprudência dominante no STJ,  sendo inadmissível contra decisão 

monocrática proferida pela Presidência. 

 

Nesse sentido, confiram-se os seguintes julgados:
 

PROCESSUAL CIVIL. PEDIDO DE UNIFORMIZAÇÃO 
DE INTERPRETAÇÃO DE LEI. AGRAVO INTERNO. 
SERVIDOR PÚBLICO. INEXISTÊNCIA DE ACÓRDÃO 
DA TURMA NACIONAL DE UNIFORMIZAÇÃO - 
TNU. PEDIDO MANEJADO CONTRA DECISÃO 
MONOCRÁTICA PRESIDÊNCIA DA TNU. 
IMPOSSIBILIDADE. PEDIDO DE UNIFORMIZAÇÃO 
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NÃO CONHECIDO. INEXISTÊNCIA DE 
IMPUGNAÇÃO DE FUNDAMENTO DA DECISÃO 
AGRAVADA. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
(AgInt no PUIL n. 2.392/DF, relator Ministro Mauro 
Campbell Marques, Primeira Seção,  DJe de 19/8/2022.)
 
 
PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO 
INTERNO NO PEDIDO DE UNIFORMIZAÇÃO DE 
INTERPRETAÇÃO DE LEI. DECISÃO 
MONOCRÁTICA. PRESIDÊNCIA DA TNU. PEDIDO 
DE UNIFORMIZAÇÃO DE JURISPRUDÊNCIA. NÃO 
CONHECIMENTO. AGRAVO INTERNO DO 
PARTICULAR A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. O procedimento do pedido de uniformização de 
interpretação de lei federal encontra-se previsto no art. 14 
da Lei 10.259/2001, que dispõe que caberá pedido de 
uniformização de lei federal perante o Superior Tribunal de 
Justiça somente quando a decisão da Turma Nacional sobre 
questão de direito material estiver em confronto com 
súmula ou jurisprudência dominante do STJ.
2. No caso dos autos, o pedido formulado não atende aos 
requisitos legais. Na presente demanda, a Turma Nacional, 
com base em fundamentos exclusivamente processuais, não 
conheceu do incidente de uniformização, razão pela qual 
não proferiu juízo acerca da questão de direito material 
suscitada.
3. Agravo Interno do particular a que se nega provimento.
(AgInt no PUIL n. 1.132/RN, rel. Min. Manoel Erhardt, 
Primeira Seção, julgado em 20/4/2021, DJe de 29/4/2021.)
 
PROCESSUAL CIVIL. INCIDENTE DE 
UNIFORMIZAÇÃO MANEJADO CONTRA DECISÃO 
MONOCRÁTICA DA PRESIDÊNCIA. NÃO 
CABIMENTO.
1. O que postula a requerente é a percepção do percentual 
de 13,23% em seus vencimentos, com fundamento no 
direito previsto no art. 37, X, da Constituição de 1988.
2. Ocorre que a impugnação se volta contra decisão da 
Presidência da Turma Nacional de Uniformização, e, nos 
termos do art. 14, § 4°, da Lei 10.259/2001, o Incidente de 
Uniformização dirigido ao STJ só pode ser manejado 
contra decisão colegiada.
3. Nesse sentido: "Considerando que o pedido de 
uniformização de jurisprudência somente é cabível de 
decisão do colegiado da Turma Nacional que tenha 
analisado o direito material, não há como conhecer do 
incidente, eis que se insurge contra decisão monocrática, 
pautada em questão de direito processual" (AgInt no PUIL 
1056/DF, Relator Min. Francisco Falcão, Primeira Seção, 
DJe 2.9.2019). Na mesma direção: AgRg na Pet 9.586/RS, 
Rel. Ministro Arnaldo Esteves Lima, Primeira Seção, DJe 
25.4.2014; Aglnt no PUIL 72/PR, Rel. Ministro Gurgel de 
Faria, Primeira Seção, DJe 9.10.2017;
AgInt no PUIL 1.046/TO, Rel. Ministro Herman Benjamin, 
Primeira Seção, DJe 29.5.2019.
4. Agravo interno não provido.
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(AgInt no PUIL n. 1.794/DF, relator Ministro Herman 
Benjamin, Primeira Seção,  DJe de 17/11/2020.)

 
Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como penso. É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA SEÇÃO

AgInt no PUIL 2.382 / DF
Número Registro: 2021/0309985-3 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00105906020174013400 105906020174013400

Sessão Virtual de 10/11/2022 a 16/11/2022

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

 Secretário
Bela. MARIANA COUTINHO MOLINA

AUTUAÇÃO

REQUERENTE : FLODOALDO AGUIAR DA SILVA FILHO
ADVOGADO : GILBERTO SIEBRA MONTEIRO - CE006004
REQUERIDO : UNIÃO

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - SISTEMA REMUNERATÓRIO E BENEFÍCIOS - ABONO 
DE PERMANÊNCIA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : FLODOALDO AGUIAR DA SILVA FILHO
ADVOGADO : GILBERTO SIEBRA MONTEIRO - CE006004
AGRAVADO : UNIÃO

TERMO

A PRIMEIRA SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 10/11/2022 a 16/11
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques, Benedito
Gonçalves, Assusete Magalhães, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Manoel Erhardt
(Desembargador convocado do TRF-5ª Região) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sérgio Kukina.

 

Brasília, 17 de novembro de 2022
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